
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.225 - SC (2014/0190926-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : URBANO AGROINDUSTRIAL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 535. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. MATRIZ E FILIAIS DA PESSOA 
JURÍDICA. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDADE COATORA 
RECONHECIDA NA ORIGEM. ANÁLISE QUANTO À LOCALIDADE DA 
MATRIZ. SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que o 
Delegado da Receita Federal do Brasil da jurisdição onde se encontra 
sediada a matriz da pessoa jurídica, por ser a autoridade responsável pela 
arrecadação, cobrança e fiscalização de tributos e contribuições federais, 
é a parte legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança. 
3. No caso dos autos, a instância ordinária consignou que é o Delegado 
da Receita Federal do Brasil em Jaraguá do Sul/SC, local onde situada a 
matriz da empresa, a parte legítima para figurar no polo passivo de 
mandado de segurança, no qual se discute a cobrança de contribuições 
previdenciárias relativas às suas filiais. Infirmar o entendimento a que 
chegou a Corte a quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e 
verificar se a matriz da sociedade empresária situa-se em outra 
localidade, enseja o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 
que se mostra inviável em sede de recurso especial, por óbice da Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
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Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.225 - SC (2014/0190926-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial.

Defende a parte recorrente, em síntese, que (i) houve violação dos arts. 

535 e 458 do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem deixou de se manifestar 

sobre questões e dispositivos relevantes para o deslinde da controvérsia; (ii) a 

autoridade apontada como coatora é legítima para figurar no polo passivo do mandado 

de segurança na hipótese do autos; e (iii) não incide a contribuição previdenciária 

patronal sobre os valores pagos aos empregados e trabalhadores avulsos nos 15 

primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado, bem como a título 

de férias gozadas e respectivo terço constitucional.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.225 - SC (2014/0190926-9)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto por Urbano Agroindustrial Ltda. e 
Filiais, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/88, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
assim ementado (e-STJ, fl. 191):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO IMPETRADO. MATRIZ E FILIAIS.
Para delimitação do Juízo competente, deve ser levado em 
consideração o disposto no art. 127 do CTN, que determina que o 
domicílio tributário das pessoas jurídicas de direito privado será o 
lugar da sua sede.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 203/224) foram rejeitados, nos 
termos da decisão de e-STJ, fls. 232/233.
Alega a parte recorrente, nas razões do especial, violação dos arts. 13, 
112, 113, § 2º, 284, 472 e 499, § 1º, 543-C do CPC; 2º, 6º, 7º, I e II, da Lei 
n. 12.016/09; 22, I, da Lei 8.212/91; 106, 150, §§ 1º e 4º, 156, VII e 168, I, 
do CTN.
Defende, em síntese, que: (i) o Tribunal de origem, não obstante a 
oposição de embargos declaratórios, omitiu-se a respeito de questões 
relevantes ao deslinde da controvérsia; (ii) "por consistir a autoridade 
coatora em critério para fixação do juízo competente para apreciação e 
julgamento do Mandado de Segurança e, por no caso específico a sua 
indicação equivocada ter dado ensejo tão somente a vício quanto à 
subseção judiciária correta para apreciação do apelo judicial, constante 
ao critério territorial, cumpre ao juízo dar seguimento regular ao processo, 
por se tratar de vício sanável e convalidável, especialmente pelo fato de 
que a APELADA não ter arguido a questão em momento oportuno e na 
forma prescrita em lei" (e-STJ, fl. 315); e, por fim, (iii) não subsiste a 
hipótese de incidência da contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, 
da Lei n. 8.2125/91 quanto aos valores pagados aos empregados e 
trabalhadores avulsos nos 15 primeiros dias de afastamento do 
funcionário doente ou acidentado, e a título de salário-maternidade, ferias 
gozadas e terço constitucional de férias.
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Foram apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 350/377.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 403), subiram os autos a 
esta Corte de Justiça.
O Ministério Público Federal apresentou parecer às e-STJ, fls. 431/433, 
opinando pelo provimento do recurso especial, por entender violado o art. 
535, II, do CPC.
É o relatório.
Consta dos autos que a parte recorrente alegou, no presente recurso 
especial, violação do art. 535, II, do CPC (e-STJ, fls. 301/302).
No entanto, a análise do recurso especial, nessa parte, denota que a 
recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente quais os pontos 
foram omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos.
Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 
"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação o não permitir a exata compreensão da controvérsia".
A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - TESE DE OMISSÃO - 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE - SÚMULA 284 DO 
STF - FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA - PESSOA QUE MANTÉM 
DOMICÍLIO EM PAÍS SIGNATÁRIO DO MERCOSUL E NO BRASIL - 
AUTOMÓVEL UTILIZADO PARA DESLOCAMENTO ENTRE OS 
DOIS DOMICÍLIOS - INAPLICABILIDADE DA PERDA DE 
PERDIMENTO - REVISÃO DE FATOS E PROVAS - SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. É inviável o recurso especial que não indica objetivamente em que 
aspectos residiriam as omissões que imputa ao acórdão recorrido, 
tampouco qual seria a relevância da apreciação de tais matérias 
para o correto deslinde da controvérsia, valendo-se apenas de 
fórmulas sobre a necessidade de o tribunal apreciar as questões 
que lhe foram submetidas.
2. Consoante orientação firmada na Súmula 284 do STF, "É 
inadmissível o recurso extraordinário quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Na hipótese de duplo domicílio, máxime em se tratando de país 
vizinho ao Brasil, prevalece o entendimento de que o tráfego do 
automóvel em território nacional não configura dano ao erário.
4. Examinar aspectos fático-probatórios da causa para extrair 
informação que não se depreende do acórdão recorrido é 
providência inadmissível no âmbito do recurso especial, consoante 
diretriz firmada na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial".
5. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.344.149/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 22/8/2013)
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TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 185-A DO CTN. PENHORA 
ON-LINE. QUANTIA INEXPRESSIVA. ACÓRDÃO FUNDADO NO 
ART. 659, § 2º, DO CPC. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
1. Não se conhece de recurso especial em que são deficientes as 
razões recursais, a atrair a incidência das Súmulas 283 e 284 do 
STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.328.186/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 161, § 1º, DO CTN. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
NULIDADE DA CDA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgRg no AREsp 51.706/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 
24/2/2012)

Quanto à legitimidade passiva da demanda, esta Corte de Justiça possui 
o entendimento firmado de que o Delegado da Receita Federal do Brasil 
da jurisdição onde se encontra sediada a matriz da pessoa jurídica, por 
ser a autoridade responsável pela arrecadação, cobrança e fiscalização 
de tributos e contribuições federais, é a parte legítima para figurar no polo 
passivo de mandado de segurança. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. MATRIZ E FILIAIS DA PESSOA JURÍDICA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA AUTORIDADE COATORA 
RECONHECIDA NA ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A apresentação tardia, pela agravante, de questionamentos não 
abordados em recurso especial representa inovação, vedada no 
âmbito do agravo regimental.
3. A controvérsia reside na definição da autoridade coatora legítima 
para figurar no polo passivo de mandado de segurança no qual se 
discute a cobrança de contribuições previdenciárias relativas às 
filiais da empresa recorrente.
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4. O Tribunal de origem concluiu que é o Delegado da Receita 
Federal do Brasil com atuação no local em que estabelecida a 
matriz da pessoa jurídica - no caso dos autos, Joaçaba/SC - parte 
legítima para figurar no polo passivo de mandado de segurança no 
qual se discute a cobrança de contribuições previdenciárias relativas 
às suas filiais. Reconheceu, ao final, o acerto da sentença que 
decidiu pela ilegitimidade passiva do Delegado da Receita Federal 
do Brasil de Blumenau/SC. Todavia, não houve manifestação 
daquela Corte acerca da possibilidade de o juiz da causa possibilitar 
ao impetrante a correção da inicial que contém a indicação 
equivocada da autoridade coatora no mandado de segurança.
5. Descumprido o necessário e indispensável exame dos artigos 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão 
recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
6. Imprescindível a alegação fundamentada de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil, por ocasião da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, quando o recorrente entende persistir algum 
vício no acórdão impugnado, sob pena de incidir no intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.476.605/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 12/2/2015)

No caso dos autos, a instância ordinária, ao declarar a ilegitimidade  
passiva do Delegado da Receita Federal do Brasil de Blumenau/SC, 
assim consignou (e-STJ, fl. 189): 

Juízo competente para analisar o feito com relação às filiais que 
estão impetrando o 'mandamus' em outro domicílio que não o da 
matriz as impetrantes estão localizadas em Nova Trento/SC, 
Gaspar/SC e Pouso Redondo/SC, sendo filiais da sociedade 
empresarial Urbano Agroindustrial Ltda., com sede e domicílio na 
cidade de Jaraguá do Sul/SC, conforme se verifica no EVENTO 1 - 
CONTRSOCIAL3.
O juízo competente, em se tratando de mandado de segurança, é 
delimitado pela autoridade coatora, que, por sua vez, é aquela 
atinente ao domicílio tributária da matriz.
Assim, o CNPJ da matriz tem caráter centralizador, e, portanto, atrai 
as discussões relativas às diversas filiais. Não há olvidar que, 
malgrado se reconheça a legitimidade da filial para representar a 
pessoa jurídica, haja vista o princípio da unicidade da personalidade 
jurídica da matriz e das filiais, para fins de delimitação do domicílio 
tributário, e, por consequência, para delimitação do Juízo 
competente, deve ser levado em consideração o disposto no art. 
127 do CTN, que determina que o domicílio tributário das pessoas 
jurídicas de direito privado será o lugar da sua sede, que, na 
hipótese, é em Jaraguá do Sul/SC.
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Nesse aspecto, rever tal entendimento, a fim de definir a localidade da 
matriz, demandaria análise fático-probatória, exame que encontra óbice 
na Súmula 7/STJ.
Dessa forma, o acórdão recorrido encontra-se em consonância o 
entendimento deste Tribunal Superior ao afastar a legitimidade do 
Delegado da Receita Federal do Brasil de Blumenau/SC para compor o 
polo passivo do mandado de segurança. Incidência, portanto, do 
enunciado sumular 83/STJ.
Carecendo, pois, a autoridade coatora de legitimidade e extinto o 
processamento da ação sem resolução de mérito, prejudicada fica a 
análise dos demais pontos da demanda.
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, nego seguimento ao recurso especial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0190926-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.472.225 / SC

Números Origem:  50121885020134047205  50256597320134040000  SC-50121885020134047205  
TRF4-50256497320134040000

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : URBANO AGROINDUSTRIAL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : URBANO AGROINDUSTRIAL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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